
AgRg no RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2712314 - DF 
(2024/0289193-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : O A DE S
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA COSTA - DF025133

LUIZ CARLOS DA COSTA - GO016671
SERGIO RODRIGUES MARINHO FILHO - DF027024

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

AGRAVADO : A DOS S M R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : BRUNO DE ANDRADE SILVA - DF021228
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. NÚMERO 
DE INSCRIÇÃO DO ADVOGADO NA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL - OAB. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A regra é a de que a ausência ou o equívoco quanto ao número da 
inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não 
gera nulidade da intimação da sentença, máxime quando corretamente 
publicados os nomes das partes e respectivos patronos, informações 
suficientes para a identificação da demanda (Precedentes do STJ: R Esp 
1.113.196/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 22.09.2009, D Je 28.09.2009; AgRg no Ag 984.266/SP, Rel. 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 
27.05.2008, D Je 30.06.2008; e AgRg no REsp 1.005.971/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, D Je 
05.03.2008).
2. Não há, no caso, nulidade a ser reconhecida, porquanto embora o 
agravante alegue que o nome do Advogado, por ser de grande 
simplicidade possui homônimos, o número do processo, é suficiente 
para o conhecimento, sem contar ainda que a publicação indicou 
corretamente o nome do assistente de acusação. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2712314 - DF 
(2024/0289193-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : O A DE S
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA COSTA - DF025133

LUIZ CARLOS DA COSTA - GO016671
SERGIO RODRIGUES MARINHO FILHO - DF027024

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

AGRAVADO : A DOS S M R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : BRUNO DE ANDRADE SILVA - DF021228
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. NÚMERO 
DE INSCRIÇÃO DO ADVOGADO NA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL - OAB. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A regra é a de que a ausência ou o equívoco quanto ao número da 
inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não 
gera nulidade da intimação da sentença, máxime quando corretamente 
publicados os nomes das partes e respectivos patronos, informações 
suficientes para a identificação da demanda (Precedentes do STJ: R Esp 
1.113.196/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 22.09.2009, D Je 28.09.2009; AgRg no Ag 984.266/SP, Rel. 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 
27.05.2008, D Je 30.06.2008; e AgRg no REsp 1.005.971/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, D Je 
05.03.2008).
2. Não há, no caso, nulidade a ser reconhecida, porquanto embora o 
agravante alegue que o nome do Advogado, por ser de grande 
simplicidade possui homônimos, o número do processo, é suficiente 
para o conhecimento, sem contar ainda que a publicação indicou 
corretamente o nome do assistente de acusação. 
3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 8110 

(expediente avulso), de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que indeferiu o 

pedido de reconsideração da certidão de trânsito em julgado, considerando que a ausência 

ou o equívoco quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB não gera nulidade da intimação.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que o seu nome, por ser 

de grande simplicidade possui homônimos, impedindo a identificação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Como bem consignado na decisão agravada,  o equívoco quanto ao número da 

inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não gera nulidade. A 

propósito:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. INTIMAÇÃO. NÚMERO DE 
INSCRIÇÃO DO ADVOGADO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
- OAB. DESNECESSIDADE. SUFICIÊNCIA DOS NOMES DAS PARTES E 
DO ADVOGADO. ARTIGO 236, § 1º, DO CPC. ALEGADA HOMONÍMIA 
NÃO CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO REGIONAL.
1. A intimação é o ato pelo qual se dá ciência à parte ou ao interessado dos 
atos e termos do processo, visando a que se faça ou se abstenha de fazer algo, 
revelando-se indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem 
os nomes das partes e de seus advogados, dados suficientes para sua 
identificação (artigo 236, § 1º, do CPC).
2. A regra é a de que a ausência ou o equívoco quanto ao número da 
inscrição do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não gera 
nulidade da intimação da sentença, máxime quando corretamente publicados 
os nomes das partes e respectivos patronos, informações suficientes para a 
identificação da demanda (Precedentes do STJ:
REsp 1.113.196/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 22.09.2009, DJe 28.09.2009; AgRg no Ag 984.266/SP, Rel. 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 27.05.2008, 
DJe 30.06.2008; e AgRg no REsp 1.005.971/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, DJe 05.03.2008).
3. Nada obstante, é certo que a existência de homonímia torna relevante o 
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equívoco quanto ao número da inscrição na OAB, uma vez que a parte é 
induzida em erro, sofrendo prejuízo imputável aos serviços judiciários.
4. Contudo, a alegação do recorrente, no sentido da existência de advogado 
homônimo, não restou corroborada pelo Tribunal do origem, segundo o qual: 
"Em que pese o número de registro na Ordem dos Advogados do Brasil do 
causídico que patrocina o feito estar errado, é evidente a validade do ato em 
que consta o nome correto e completo daquele - além do número do processo 
e o tipo de ação -, pois suficiente para seu real conhecimento.
Cumprido o requisito legal de existência de dados suficientes a permitir a 
inequívoca identificação, é de ser afastada a alegada nulidade da intimação.
Impende ressaltar que, em consonância com os termos do art. 244, do Código 
de Processo Civil, só haveria invalidade se o vício existente tornasse 
impossível de o ato cumprir sua finalidade, ou seja, tornasse impossível ao 
destinatário a ciência da intimação publicada, o que, in casu, como antes 
mencionado, inocorreu."
5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-
C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp n. 1.131.805/SC, relator 
Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 3/3/2010, DJe de 8/4/2010.)

 
 

No caso concreto, a identificação pode ser realizada por meio do nome do 

advogado, em que pese a alegação da existência de homônimo, número do processo 

e nome do assistente de acusação que inclusive realizou sustentação oral na sessão de 

julgamento do apelo, conforme se verifica da certidão de e-STJ fl. 2.458.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora agravado, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no RCD no

Número Registro: 2024/0289193-1 AREsp 2.712.314 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090525520178070001  20170110421869  90525520178070001

EM MESA JULGADO: 04/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O A DE S 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA COSTA  - DF025133

 SERGIO RODRIGUES MARINHO FILHO  - DF027024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : A DOS S M R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : BRUNO DE ANDRADE SILVA  - DF021228

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O A DE S 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA COSTA  - DF025133

 SERGIO RODRIGUES MARINHO FILHO  - DF027024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : A DOS S M R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : BRUNO DE ANDRADE SILVA  - DF021228

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

  

C542245551113506191038@ 2024/0289193-1  -  AREsp 2712314   Petição : 2024/0088347-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45446106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 05/02/2025 14:56:08
Código de Controle do Documento: A11407EE-F487-4F1B-9773-D854BEDBE11C


